
CÂMARA MUNICIPAL DE TAC
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS |URÍDICO

Projeto de Lei n° 23, de 26/10/2018

E:M:E:N:HA:. Projeto  de l.8i  de  autoria  do  Prefeito  que

autoú«; o Poder Bxecutiuo a co7itrc{ta;r operação de cródto

exteryio, nos teií7%os  em  que  epecíftca.  Constitucionalidade.

Ii3galidade.   Obseruância   a  Ruol2tção   n°   43/ 2001    do

S e7iado F ederal.

PARECER N° 321 -TACC -SAT -10/2018
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RELATORI0

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Excelentíssimo

Senhor  Prefeito,  J%zzz'ézf /oíG'  c7G  Józ%/zz#cz,  o  qual  visa  obter  autorização  do  Poder

Leãslativo  pafa  que  o  Poder  Executivo  possa  cofltrataf  opefação  de  crédito

extemo, nas condições em que específica, junto ao Bando de Desenvolvimento da

América La,úna -CAF (fls. 03/04).

A justificativa apresentada pelo autor, é que o valor do

cfédito  a  ser contfatado  (US$60.000.000,00 - sessenta mflhões  de  dólares  norte-

americanos)    será   utilizado   para   fins   de   implementação   do   Programa   de

Desenvolvimento  Urbano  e  Social  do  Município  de ]acareí,  cujo  objeüvo  é  a

pfomoção da requalificação urbana do Município (fls. 05/10).

Para     a     tomada     do      referido      empíéstimo      é

imprescindível   a   presente   autoí:ização   1eãslaüva.   Assim,   a   propositura   foi

encaminhada  a  esta  Secretaria  de  Assuntos ]uíídicos,  para  que,  nos  termos  do
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aítigo 46 da Lei Orgânica Municipal qoM) e artigo 46 do ReSmento lnteíno, seja

emiüdo  o  devido  pafecer  quanto  aos  aspectos  constitucionais,  legais  e  jurídicos

relaüvos ao projeto apresentado.

Ziiiil

^,

FUNDAMENTAÇÃO

A Lei Orgâíiica do Município, em seu arügo 40, inciso

IV,  dispõe  que  é  de  iniciaüva  exclusiva  do  Prefeito  os  projetos   de  lei  que

disponham sobre matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou

conceda auxflios, prêmios  e  subvenções.  No  mesmo  senüdo  o  artigo  61,  inciso

XW, da LOM.

Por sua vez, a Lei Maior do Município,  em seu arügo

27,  iflciso  V,  dispõe  que  é  de  competência  da  Câmara  Municipal  autorizaf  a

concessão  de  empíéstimos  e operações  de  crédito.  De modo  que  se verifica a

regularidade formal quanto aos aspectos subjeüvos da pÍopositufa.

No    que   tange   ao    ceme   da   pfopositura,   a   Lei

Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000 qei de Responsabilidade Fiscal), que

estabelece  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão

fiscal,  em  seu  aft.  32  e  seguintes,  traça  as  regras  gerais  para  a  contfatação  de

crédito,  inclusive  exteí:no,  por  ente  da  federação,  as  quais  fofam  devidamente

observadas pelo proponente.

0  crédito público,  ou empfésümo  público,  compõe  o

elenco regulaf de receitas púbhcas. Ao lado da feceita tributária, a receita cíeditícia

vem suprindo, com regulafidade, as necessidades financeiras do Estado.
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A  Consütuição  Federal  possibilitou  ao  Estado  efetuar

operações de crédito em gefal, sob as mais diversas modalidades.  Os Municípios,

por não disporem de instituição oficial para colocação de seus títulos públicos no

meícado,  como  acontece  com  a  União,  que  coflta  com  o  Banco  Central  para

reahzar essa tarefa, costumam recoíreí à operações de crédito diversas.

r\
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A    concessão    de    gafantia    é    o    compromisso    de

adimplência  de  obrigação  financeira  ou  contratual  assumida  por  um  ente  ou

entidade  a  ele vinculada.  A LRF  permite  aos  entes  que  concedam garanüas  em

operações  de  crédito.  Então,  apesar  de  não  serem  fomalmente  operações  de

crédito,  as  garantias  têm ínüma relação  com aquelas, uma vez  que,  conforme  a

LRF, o ente cuja díüda üvef sido honfada em decorrência de garantia prestada em

operação  de crédito, tefá suspenso o  acesso  a novos cféditos  ou financiamefltos

até a total liquidação da mencionada díüda.

No   caso   em   tela,   a   garantia   dada   são   as   receitas

indicadas pelo artigo 158 e 159, inciso 1, alínea "b", da Consütuição Federal, a que

o  município  de ]acareí teflha  direito  a receber  (aítigo  2°  do  projeto),  conforme

adiante listado:

I -o produto da amecadação do imposto da União sobre renda e proventos de
qualquer natureza,  incidente  na fonte,  sobre  rendimentos pagos,  a qualquer
título,   por   eles,   suas   autarquias   e   pelas   fundações   que   instituírem   e
mantiverem;

11  -  cinqüenta  por  cento  do  produto  da  amecadação  do  imposto  da  União
sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados,
cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o ari.153, § 4°,111,
da CF;

111  -  c.inqüenta  por cento  do  produto  da  arrecadação  do  imposto  do  Estado
sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;
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lv - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de
serv.iços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

V - vinte e  um  inteiros e cinco décimos por cento  ao  Fundo de  Pariicipação
dos Estados e do Distrito Federal;

Ademais,    a    pÍópria   LRF    prevê    também    demais

observações   que   não   poderão   deixar   de   ser   seguidas   pela   Administfação,

peímiündo, em especial, a vinculação de feceitas tributárias transferidas, o que é o

caso do ICMS av) e do FPM 0.

Feitas    tais    considerações,    constata-se    a    legalidade

quanto  ao  empíéstimo pretendido, bem como  a devida indicação  dos prazos  de

pagamento do valoí total, conforme consta a fls.11 da propositura, tudo para que

não restem dúvidas aos Vereadores no momento de análise da proposição.

r\

r-

Por deffadeiro, verifica-se,  ainda, a  fiel obsefvância ao

disposto  pela  Resolução  n°  43/2001   do  Seflado  Federal,  que  dispõe  sobfe  as

opefações  de  cfédito  interno  e  externo  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos

Municípios,   inclusive   concessão   de   gafantias,   seus   limites   e   condições   de

autorização, em especial a inocorrência das vedações  estabelecidas pelo artigo  5°,

bem como do limite tfaçado pelo artigo 6°, ambos da citada resolução.

Assim sendo, verifica-se que o Projeto está APT0 a sef

deliberado pelos ilustres vereadores em plenário.

CONCLUSÃO

Com  essas  considefações,  salvo  melhor  juízo,  referido

projeto reúne condições de prosseguir.
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Das comissões

0 pfesente píojeto, conforme detemina o aftigo 31 do

ReSmento lnterno, devefá ser previamente apíeciado pelas Comissões de:

Constitui (art. 33, RI)

2)  Finanças e Orçamento (art. 34, R|)

3)   Obras. Serviços Púbücos e Ufbanismo (art. 35, R|)

r+

-`

Da votação

Não ocorrendo a hipótese prevista pelo airigo 45 do Rl

e,  sendo  o projeto  encaíniflhado  ao Plenário,  sujeitaf-se-á a apenas  um tuLmo  de

discussão  e votação  e  dependefá do voto  favorável da maioria  simples  pafa  sua

aprovação,   sendo   o  voto,  nominal,  conforme  detemina  o  artigo   122,   §   1°

combinado com arügo 124, §§ 2° e 3°, inciso 111, todos do Regimento lnteriio.

E o Parecef fz/¢ 4G%j\%Íjz.

Ao  Setor  de  Pro

]acareí, 30 d

Jorge Alfredo
Secretário-

requer.

osituras  com  a  urgência  que  o  caso

bro de 2018.

pedes Campos
iretor]uridico
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
Centro de Documentação e lnfomação

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente, nos termos do art. 48,
item 28, do Regimento lntemo, promulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO N° 43, DE 2001

Ziil

m

Dispõe  sobre  as  operações  de  crédito  intemo  e
extemo  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios, inclusive concessão de garantias, seus
limites  e  condições  de  autorização,  e  dá  outras
providências.

0 SENADO FEDERAL RESOLVE:

Art.   1°  Subordinam-se  às  normas  estabelecidas  nesta  Resolução  as  operações  de
crédito intemo e extemo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive a concessão
de garantia.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2° Considera-se, para os fins desta Resolução, as seguintes defmições:
I  -  Estado,  Distrito  Federal  e  Município:  as  respectivas  administrações  diretas,  os

ftndos, as autarquias, as fundações e as empresas estatais dependentes;
11  -  empresa  estatal   dependente:   empresa  controlada  pelo  Estado,  pelo  Distrito

Federal ou pelo Município, que tenha, no exercício anterior, recebido recursos financeiros de seu
controlador, destinados ao pagamento de despesas com pessoal, de custeio em geral ou de capital,
excluídos, neste último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária, e tenha,
no  exercício  corrente,  autorização  orçamentária para recebimento  de recursos  financeiros  com
idêntica finalidade;

111  -   dívida  pública  consolidada:   montante  total,   apurado   sem  duplicidade,   das
obrigações  financeiras,  inclusive  as  decorrentes  de  emissão  de  títulos,  do  Estado,  do  Distrito
Federal  ou do  Município,  assumidas  em virtude  de  leis,  contratos,  convênios  ou tratados  e  da
realização de operações de crédito para amortização  em prazo  superior a  12 (doze) meses,  dos
precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do
orçamento em que houverem sido incluídos,  e das operações de crédito,  que,  embora de prazo
inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas no orçamento;



\
iv-dívidapúblicamobiliária:dívidapúblicarepresentadaportítulosemitidospel`àí=
/`  T`:n+p=+/`  T]^Á^-^1  ^"  |^^1/`d  hA"n;^.'+`:^n.  ^Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios; e
V - dívida consolidada líquida:  dívida consolidada deduzidas as disponibilidades de

caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros.
§   1°  A  dívida  pública  consolidada  não  inclui  as  obrigações  existentes  entre  as

administrações  diretas  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  ou  dos  Municípios  e  seus  respectivos
ftmdos, autarquias,  fúndações e empresas estatais dependentes, ou entre estes.  flcmcíffc)ÍÍo ú72z.co
transf;ormado em §  1° pela Resolução n° 15, do Senado Federal, de 4/7/2018)

§ 2° Compreendem-se no inciso 1 do cczpz4f os consórcios públicos dos quais os entes
da Federação participem, observadas as seguintes vedações:

I - o consórcio público não deve ter como objetivo único a contratação de operações
de crédito;

11 - a Urião não deve figurar como consorciada. /Pczróffczro c7c7^escz.c7o z7e/c} jte§o/ctcõo
ri_°_J_5_, do Senado Federal, de 4/7/2018)

Ziiil Art.   3°   Constitui   operação   de   crédito,   para   os   efeitos   desta   Resolução,   os
compromissos  assumidos  com  credores  situados  no  País  ou  no  exterior,  em  razão  de  mútuo,
ábertura  de  crédito,  emissão  e  aceite  de  título,  aquisição  financiada  de  bens,  recebimento
antecipado de valores provenientes da venda a temo de bens e serviços, arrendamento mercantil
e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros.

§  1°  Equiparam-se a operações de crédito:
I - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha,

direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos,
na foma da legislação;

H - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada,
com fomecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de títulos de
crédito;

111  -  assunção  de  obrigação,  sem  autorização  orçamentária,  com  fomecedores para
pagamento   a  posteriori   de   bens   e   serviços.   Ípcyróg7iczío   2;7zjco   z7`cr7£sÍÍ07.#'3czcZo   em   á`   J°  z7e/c7
Resolucão n° 19. do Senado Federal. de 5/11/2003)

§ 2° Não se equiparam a operações de crédito:
I  -  assunção  de  obrigação  entre  pessoas  jurídicas  integrantes  do  mesmo  Estado,

/1\       Distrito  Federal  ou Município,  nos  temos  da  definição  constante  do  inciso  1  do  art.  2°  desta
Resolução;

11 - parcelamento de débitos preexistentes junto a instituições não-financeiras, desde
que não  impliquem  elevação  do  montante  da dívida consolidada  líquida.  /Pcwóg:rc}Ío  crcres'cz.cZo
pela Resolução n°19, do Senado Federal, de 5/11/2003)

Art.  4° Entende-se  por receita  corrente  líquida,  para  os  efeitos  desta Resolução,  o
somatório  das receitas tributárias,  de  contribuições, patrimoniais,  industriais,  agropecuárias,  de
serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

I    -   nos   Estados,    as   parcelas    entregues    aos   Municípios   por   determinação
constitucional;

11 - nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu
sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira
citada no § 9° do art. 201 da Constituição Federal.



§   1°  Serão  computados  no  cálculo  da  receita  corrente  líquida  os  valores  pagos

r\

nEiiil

recebidos em decorrência da Lei Complementar n° 87, de  13  de setembro de  1996, e do Fundo
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

§  2° Não  serão  considerados  na receita  corrente  líquida  do  Distrito  Federal  e  dos
Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da Urião para atendimento das depesas
com pessoal, na foma dos incisos XIIl e XIV do art. 21  da Constituição Federal e do art. 31  da
Emenda Constitucional n° 19, de 1998.

§  3° A receita corrente líquida será apurada somando- se as receitas arrecadadas no
mês em referência e nos  11  (onze) meses anteriores excluídas as duplicidades. .  /Pc77'óÍ27'cÍÍo com
redação dada i)ela Resolução n° 3, do S_gnad_Q_ Federal, de 2/4/2002)

§  Ã° A análise das propostas de operações de crédito será realizada tomando-se por
base a receita corrente líquida divulgada conforme a periodicidade definida na Lei Complementar
Ti°  101, de 4 de m:stwo de 2f)00. (Payágra_f;o  com redação  dada pela Resolução n°  10,  do Senado
Federal, de 29/4/2010)

CAPÍTULO H
DAS VEDAÇÕES

Art. 5° É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha,

direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos,
na foma da legislação;

11 - assunção direta de compromisso,  confissão de dívida ou operação assemelhada,
com fomecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de títulos de
crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes;

111  -  assunção  de  obrigação,  sem  autorização  orçamentária,  com  fomecedores  para
pagamento a posteriori de bens e serviços;

IV   -   realizar   operação   de   crédito   que   represente   violação   dos   acordos   de
refinanciamento firmados com a União;

V - conceder qualquer subsídio ou isenção, redução da base de cálculo, concessão de
crédito  presumido,   incentivos,   anistias,  remissão,  reduções  de  alíquotas  e  quaisquer  outros
beneficios tributários, fiscais ou financeiros, não autorizados na forma de lei específica, estadual
ou  municipal,  que  regule  exclusivamente  as  matérias  retro  enumeradas  ou  o  correspondente
triLbruho on} corrtiTbri]staio., (Inciso  com redacão  dada pela Resolução n°  3.  do  Senado  Federal,  de
2/4/2002)

VI - em relação aos créditos decorrentes do direito dos Estados, dos Municípios e do
Distrito  Federal,   de  participação   govemamental   obrigatória,  nas  modalidades  de  royalties,
participações especiais e compensações financeiras, no resultado da exploração de petróleo e gás
natural,  de  recursos  hídricos  para  fins  de  energia  elétrica  e  de  outros  recursos  minerais  no
respectivo território, platafoma continental ou zona econômica exclusiva:

a)  ceder  direitos  relativos  a  período  posterior  ao  do  mandato  do  chefe  do  Poder
Executivo,    exceto   para   capitalização   de   Fundos   de   Previdência   ou   para   amoftização
extraordinária de dívidas com a Urião;

b) dar em garantia ou captar recursos a título de adiantamento ou antecipação, cujas
obrigações contratuais respectivas ultrapassem o mandato do chefe do Poder Executivo;

VII - em relação aos créditos inseritos em dívida ativa:

t`,T.:`:.
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a)cederofluxoderecebimentosrelativosaosdireitoscreditóriosdadívidaativa*Ê±"#
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forma não  definitiva ou com  cláusula revogatória;  472cz-So  com  7'eczc7Çõo  cZcÍcZc7 z7e/cí Res'o/#ÇÔo  7z°
17, do Senado Federal, de  11/11/2015)

b) ceder o fluxo de recebimentos relativos aos direitos creditórios da dívida ativa com
assunção,  pelo  Estado,  pelo  Distrito  Federal  ou  pelo  Município,  perante  o  cessionário,  de
responsàbilidade pelo efetivo pagamento a cargo do contribuinte ou de qualquer outra espécie de
compromisso  financeiro  que possa, nos termos da Lei  Complementar n°  101,  de 4 de maio de
2;000,  oa;raister.Tz;fii  operaitiaio  de  crétiTho.  (Inciso  com  redação  dada  pela  Resolução  n°  17,  do
S_e_rifl£d_Q_Ege_dprr:gl_dell/1l/2_g]±J_

o)  (Inciso  acrescido  pela  Resolução  n°   11,  do  Senado  Federal,  de  31/8/2015,  e
revofiado Dela Resolução n°  17, do Senado Federal, de  11/11/2015)

§   2°  Qualquer  receita  proveniente  da  antecipação   de  receitas  de  royalties   será
exclusiva para  capitalização  de  Fundos  de  Previdência  ou  para  amortização  extraordinária de
díN:N.idíws com siuriÉÍwo.  (Paráíiraf;o  com redacão dada pela Resolução n°  17,  do Senado Federal,
de  11/11/2015)

§  3°  Nas  operações  a  que  se  refere  o  inciso  VI,  serão  observadas  as  normas  e
competências  da  Previdência  Social  relativas  à  formação  de  Fundos  de  Previdência  Social.
(Payág:raf;o com redação dada pela Resolução n° 17 , do Senado Federal, de  11/11/2015)

§ 4° Excepcionalmente, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que sofi.eram
redução  nas  receitas  de  que  trata  o  inciso  VI,  inclusive  de  participações  especiais,  poderão
contratar  operações  financeiras  no  limite  das  perdas  apuradas  entre  a  média  recebida  nos
exercícios  de  2013  e  2014  e  a projeção  para  os  anos  de  2015  e  2016,  dando  em  garantia  os
7.o)/c7/#.es a serem recebidos, contanto que o pagamento por tal contratação não comprometa mais
de  10%  (dez por cento)  do valor total projetado  em  consequência  da exploração  dos  mesmos
recursos, por ano,  sem a observância do  disposto nas alíneas do referido  inciso e no  §  2°, bem
como  dos  limites  de  que  trata  o  art.  7°,  ressaltando  que  a  aplicação  da totalidade  do  recurso
observará a legislação aplicável a cada fonte de receita.  /Pczrógrczío czcrescz.c#c7 z7e/¢ ResoJ%cõo 7?°
2. do Senado Federal. de 28/5/2015 rei)ublicado no DOU de 2/7/2015)

§  5° Para os fins do disposto no  §  4°, considera-se perda a diferença entre a média
aritmética  do  total  dos  recursos  recebidos  nos  exercícios  de  2013  e  2014 pelo  respectivo  ente
ftderado e a previsão para os anos de 2015 e 2016, com base nos dados e projeções dos órgãos
co"pst;e"hes.(Parágra_f;o   acrescido  pela  Resolução  n°  2.   do  Senado   Federal,   de   28/5/2015

r`         rg:i2Él_i_c_g_dQ_rig__I)_õ_H:de_2/_]/2015)

CAPÍTULO 111
DOS LIMITES E CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Art.   6°  0  cumprimento  do  limite  a  que  se  refere  o  inciso  111  do  art.   167  da
Constituição Federal deverá ser comprovado mediante apuração das operações de crédito e das
despesas de capital confome os critérios definidos no art. 32, § 3°, da Lei Complementar n° 101,
de 4 de maio de 2000.

§  1° Para  fins  do  disposto neste  artigo,  verificar-se-ão,  separadamente,  o  exercício
anterior e o exercício corrente, tomando-se por base:

I  -  no  exercício  anterior,  as  receitas  de  operações  de  crédito  nele  realizadas  e  as
despesas de capital nele executadas; e

H - no exercício corrente, as receitas de operação de crédito e as despesas de capital
constantes da lei orçamentária.
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2° Não serão computados como despesas de capital, para os fins deste artigo:
-  o  montante  referente  às  despesas  realizadas,  ou  constantes  da  lei  orçamentária,

r\
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conforme o caso, em cumprimento da devolução a que se refere o art. 33 da Lei Complementar n°
101, de 2000;

11   -   as   depesas   realizadas   e   as   previstas   que   representem   empréstimo   ou
financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo
de competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste;
e

111 - as  depesas realizadas  e  as previstas  que representem inversões  financeiras na
foma de participação acionária em empresas que não sejam controladas, direta ou indiretamente,
pelos entes da Federação ou pela União.

§ 3° 0 empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso 11 do § 2°, se concedido
por instituição financeira controlada pelo ente da Federação, terá seu valor deduzido das despesas
de cpital.

§  4° As  operações  de  antecipação  de receitas  orçamentárias  não  serão  computadas
para os fins deste artigo, desde que liquidadas no mesmo exercício em que forem contratadas.

§ 5° Para efeito do disposto neste artigo, entende-se por operação de crédito realizada
em um exercício o montante de liberação contratualmente previsto para o mesmo exercício.

d± §  6° Nas  operações  de  crédito  com  liberação prevista para mais  de  um  exercício
financeiro,  o  limite computado  a cada ano  levará em  consideração  apenas  a parcela a ser nele
liberada.

Art. 7° As operações de crédito intemo e extemo dos Estados, do Distrito Federal, dos
Municípios, observarão, ainda, os seguintes limites:

I - o montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não poderá
ser superior a 16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida, definida no art. 4°;

H - o comprometimento amal com amortizações, juros e demais encargos da dívida
consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de crédito já contratadas e a
contratar,  não  poderá  exceder  a  11,5%  (onze  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento)  da  receita
corrente líquida;

111 - o montante  da dívida consolidada não poderá exceder o teto estabelecido pelo
Senado Federal, confome o disposto pela Resolução que fixa o limite global para o montante da
dívida consolidada dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

*§  1°  0  limite  de  que  trata  o  inciso  1,  para  o  caso  de  operações  de  crédito  com
liberação  prevista  para  mais  de  um  exercício,   será  calculado  levando   em  consideração  o
cronograma anual de ingresso, projetando-se a receita corrente líquida de acordo com os critérios
estábelecidos no § 6° deste artigo.

§ 2° 0 disposto neste artigo não se plica às operações de concessão de garantias e de
antecipação   de   receita   orçamentária,   cujos   limites   são   definidos   pelos   arts.   9°   e    10,
respectivamente.

§  3°  São  excluídas  dos  limites  de  que  trata  o  cqz7£¢f  as  seguintes  modalidades  de
operaiüoes de crétiiho:  (Parágra.f;o com redação dada pela Resolução n°  19, do Senado Federal,
de  5/11/2003)

I   -   contratadas   pelos   Estados   e   pelos   Municípios   com   a   União,   organismos
multilaterais  de  crédito   ou  instituições  oficiais  Íéderais  de  crédito   ou  de  fomento,   com  a
finalidade de financiar projetos de investimento para a melhoria da administração das receitas e
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da gestão fiscal, financeira e patrimonial, no âmbito de programa proposto pelo Poder Executivo
Federirri, (Inciso acrescido pela Resolução n° 19, do Senado Federal, de 5/11/2003)

H - contratadas no âmbito do Programa Nacional de lluminação Pública Eficiente -
Reluz,  estabelecido  com  base  na Lei  n°  9.991,  de  24  de julho  de  2000.  Í77€cz.So  czcrescz.c7o  z7e/cz
Resolução n° 19, do Senado Federal, de 5/11/2003)

111 - contratadas diretamente com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e  Social  @NDES),  ou com  seus  agentes  £inanceiros  credenciados,  no  âmbito  do programa de
empréstimo aos Estados e ao Distrito Federal de que trata o art. 9-N da Resolução n° 2.827, de
30  de  março  de  2001,  do  Conselho  Monetário  Nacional  (CMN),  e  suas  alterações.  {É2Çágg
acrescido Dela Resoluçf iQ]gl2J9]___d_Q__S_gnadQ _Federal, de 2 5/6/2009)

IV  -  destinadas  ao  financiamento  de  infi.aestrutura para  a  realização  da  Copa  do
Mundo FIFA 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, autorizadas pelo Conselho
Mo"stãr.Lo Níwc;+orr3il (C:").  (Incíso  acrescído  pela  Resolução  n°  45,  do  Senado  Federal,  de
31/8/2010)

§  4°  Para  efeitos  de  atendimento  ao  disposto  no  inciso  11  do  cc}pg#,  o  cálculo  do
comprometimento  anual  com  amortizações  e  encargos  será  feito  pela média  anual  da relação
entre o comprometimento previsto e a receita corrente líquida projetada ano a ano, considerando-
se, altemativamente, o que for mais benéfico:

I - todos os exercícios financeiros em que houver pagamentos previstos da operação
pretendida; ou

H  -os  exercícios  financeiros  em  que  houver  pagamentos  até  31  de  dezembro  de
2fJ2] .(Paráfiraf;o com redação dada i)ela R!esolu¢ão n°36. do Senado Federal` de  11/11/2009)

§ 5° (Revogado pela Resolução n°  45, do Senado Federal, de 31/8/2010)
§  6° Para os efeitos deste artigo,  a receita corrente líquida será projetada mediante a

aplicação  de  fãtor  de  atualização  a  ser  divulgado  pelo  Ministério  da Fazenda,  sobre  a receita
corrente líquida do período de 12 (doze) meses findos no mês de referência.

§   7°   0   disposto  neste   artigo   não   se   aplica   às   operações   de   reestruturação   e
recomposição do principal de dívidas.

§  8° 0 disposto no inciso 11 do ccípz4Z não  se aplica às operações de  crédito que,  na
data  da  publicação  desta Resolução  estejain  previstas  nos  Programas  de  Ajuste  dos  Estados,
estabelecidos nos termos da Lei n° 9.496, de  11 de setembro de  1997, e, no caso dos Municípios,
nos  contratos  de  refmanciamento  de  suas  respectivas  dívidas  com  a  Urião,  ou  aquelas  que,

Ír`\        1imitadas ao montante global previsto, vierem a substituí-1as.

§  9° Os projetos de  implantação  de  inffaestrutura de que trata o  inciso  IV do  §  3°
deste artigo continuarão a gozar de excepcionalidade, em relação aos limites de endividamento,
até  sua plena execução,  ainda que excluídos da matriz de responsabilidade da Copa do Mundo
Fifa 2014 e venham a ser financiados por outras fontes altemativas de financiamento, desde que a
execução das obras  seja iniciada até 30 de junho de 2014.  /Pc77ióírrcr/o cícrescz.c7o z7e/o Jzes'o/aóçõo
n°   10, do Senado Federal, de 4/4/2013)

Art. 8° @evogado)

Art. 9° 0 saldo global das garantias concedidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e
pelos Múnicípios não poderá exceder a 22% (vinte e dois por cento) da receita corrente líquida,
calculada na forma do art. 4°.
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Parágrafo único. 0 1imite de que trata o cqp#f poderá ser elevado para 32% (trinta e
dois  por  cento)  da  receita  corrente  líquida,  desde  que,  cumulativamente,  quando  aplicável,  o
garantidor:

I - não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a contar
do mês da análise, quaisquer garantias anteriomente prestadas;

H - esteja cumprindo o limite da dítida consolidada líquida, definido na Resolução n°
40, de 2001, do Senado Federal;

111   -   esteja   cumprindo   os   limites   de   despesa   com   pessoal   previstos   na   Lei
Complementar n° 101, de 2000;

IV  -  esteja  cumprindo  o  Programa  de  Ajuste  Fiscal  acordado  com  a  União,  nos
Úe;rmos daLei rr° 9A96, de L997  (Payágra_f;o com redação dada pela Resolu¢ão n° 3,  do Senado
Federal, de 2/_4/_200__2)

Art.   10   0   saldo  devedor  das  operações  de  crédito  por  antecipação   de  receita
orçamentária não poderá exceder,  no  exercício  em  que  estiver  sendo  apurado,  a  7°/o  (sete por
cento) da receita corrente líquida, definida no art. 4°, observado o disposto nos arts.14 e 15.

Art.11. Até 31  de dezembro de 2020, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
somente poderão emitir títulos da dívida pública no montante necessário ao refinanciamento do
principal   devidamente   atualizado   de   suas   obrigações,   representadas   por   essa   epécie   de
rí"!"hos.(ArtigocomredaçãodadapelaResoluçãon°29,doSenadoFederal.de25/9/2009)

Art.  12 Para efeito do disposto no art.  11 será observado o seguinte:
I - é definido o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) para o resgate dos títulos

da  dírida  pública  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  em  seu  vencimento,
refinanciando-se no máximo 95% (noventa e cinco por cento) do montante vincendo;

H  -  o Estado,  o Distrito Federal  ou  o Múnicípio  cujo  dispêndio  anual,  definido no
inciso  H  do  art.  7°,  seja  inferior a  11,5%  (onze  inteiros  e  cinco  décimos por  cento)  da receita
corrente  líquida  deve promover  resgate  adicional  aos  5%  (cinco  por  cento),  estábelecidos  no
inciso  1,  em  valor  su£iciente  para  que  o  dipêndio  anual  atinja  ll,5°/o  (onze  inteiros  e  cinco
décimos por cento) da receita corrente líquida;

IH - em caso excepcional, devidamente justificado, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios  poderão  pleitear  ao  Senado  Federal,  por  intermédio  do  Ministério  da  Fazenda,
autorização para o não  cumprimento dos limites  fixados nos  arts.  6° e 7°,  exclusivamente para
fins de refinanciamento de títulos da dívida pública.

Parágrafo único.  0  disposto neste artigo não  se aplica aos títulos  da dívida pública
emitidos  com  vistas  a  atender  à  liquidação  de  precatórios judiciais  pendentes  de  pagamento,
objeto do parágrafo único do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art.    13   A   dívida   mobiliária   dos   Estados   e   do   Distrito   Federal,   objeto   de
reíinanciamento ao amparo da Lei n° 9.496, de  1997, e a dos Municípios poderá ser paga em até
360  (trezentas  e  sessenta)  prestações mensais  e  sucessivas,  nos temos  dos contratos  fimados
entre  a  União  e  a  respectiva  unidade  Íéderada.   /"CcÍz?c/f "  c7o  cír#.£o  com  7'eczczçôo  czflíc7cz  z7e/cr
Resolução n° 3, do Senado Federal, de 2/4/2002)

§  1° A  obtenção  do  refinanciamento  de  que  trata  o  cqp#f para  os  títulos públicos
emitidos para o pagamento de precatórios judiciais é condicionada à comprovação, pelo Estado
ou pelo Município emissor, da regularidade da emissão, mediante apresentação de certidão a ser



expedida  pelo   Tribunal   de   Contas   a   que   esteja  jurisdicionado,   acompanhada   de   toda   a
documentação necessária, comprovando a existência dos precatórios em 5 de outubro de  1988 e
seu enquadramento no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como a
efstiva utilização  dos recursos  captados em emissões  similares,  anteriormente  autorizadas pelo
Senado Federal, no pagamento dos precatórios definidos pelo citado dispositivo constitucional.

§ 2° Os títulos públicos emitidos para pagamento de precatórios judiciais, nos termos
do art. 33 do Ato das Diposições Constitucionais Transitórias, e que não cumprirem o diposto
no §  1°, somente poderão ser refinanciados para pagamento em 120 (cento e vinte) parcelas iguais
e sucessivas.

§  3°  0 refinanciamento  de títulos públicos  emitidos  após  13  de  dezembro  de  1995,
para  pagamento   de  precatórios  judiciais,   nos  temos   do  art.   33   do  Ato   das  Diposições
Constitucionais Transitórias, excluídos os não negociados, têm prazo de refinanciamento limitado
a até  120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, nos temos do cqp%f deste artigo,
desde  que  os  Estados  e  os  Municípios  emissores  comprovem  que  tomaram  as  providências
judiciais cabíveis, visando o ressarcimento dos valores referentes a deságios concedidos e "taxas

r`        de s;"cesso"  pÇTgíws.  (Parágra_f;o com redacão  dada pela Resolucão n°  3,  do Senado  Federal,  de
2/4/2002)

§ 4° Até que haja pronunciamento final da Justiça sobre a validade dos títulos a que
se refere o  §  3°, a Urião deverá dçpositar os valores correspondentes aos seus refinanciamentos
em depósito judicial vinculado, a partir da data do respectivo vencimento, em nome do Estado ou
do Município emissor.

r\

Art.  14 A operação de crédito por antecipação de receita orçamentária deve cumprir
as seguintes condições:

I - realizar-se somente a Éartir do décimo dia do início do exercício;
11  -  ser  liquidada,  com juros  e  outros  encargos  incidentes,  até  o  dia  10  (dez)  de

dezembro de cada ano;
111 - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da

operação, obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a esta
substituir;

IV   -   será  vedada   enquanto   existir   operação   anterior  da  mesma  natureza  não
integralmente re s gatada.

Art.  15. É vedada a contratação de operação de crédito nos  120 (cento e vinte) dias
anteriores ao final do mandato do Chefe do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do
M:"rj+clü+o ("Caput"  do artígo com redação dada pela R!esolução n° 32, do Senado Federal, de
12/7/2006)

§  1° Excetuam-se da vedação a que se refere o cqpz4f deste artigo:
I - o refinanciamento da dívida mobiliária;
H - as  operações de  crédito autorizadas pelo  Senado Federal ou pelo Ministério da

Fazenda,  em nome do  Senado Federal, no âmbito desta Resolução,  até  120 (cento e vinte) dias
antes  do  final  do  mandato  do  Chefe  do  Poder  Executivo;  ÍPczrcíjrrcíío  com  reczczçõo  c7c7cZc}  z)e/cz
Resolução n° 40, do Senado Federal, de  15/ 12/4í0_0_6_)_

111  -  as  operações  de  crédito  destinadas  ao  financiamento  de  inffaestrutura para  a
r€alização  da  Copa  do  Mundo  FIFA  2014  e  dos  Jogos  Olímpicos  e  Paraolímpicos  de  2016,
arhihoriTzíwda:s  peA!o   C:^".   (Inciso   acrescido   pela   Resolução   n°   45,   do   Senado   Federal,   de
31/8/2010)
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§ 2° No caso de operações por antecipação de receita orçamentária,  a contratação  é

vedada no último ano de exercício do mandato do chefe do Poder Executivo.

Art.   16.  É  vedada  a  contratação  de  operação  de  crédito  por  tomador  que  esteja
inadimplente  com  instituições  integrantes  do  sistema  financeiro  nacional,  exceto  quando  a
operação  de  crédito  se vincular à regularização  do  débito  contraído junto  à própria instituição
co"cederihe. ("Caput" do artif!o com redação dada pela Resolução n° 19, do Senado Federal, de
22/12/2011)

Parágrafo único. Para efeito da análise de que trata o cqpz¢Í deste artigo, a verificação
da adimplência será efetuada pelo número de registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ)    que   represente    a   pessoa   jurídica   do   mutuário    ou   tomador   da   operação    de
cxétiif!o.(Parágraf;o  único  com  redação  dada  i)ela  Resolução  n°   10.  do  Senado  Fede_r_q|±__de
29/4/201Ô)

L (Revofiado pela Resolucão n° 10, do Senado Federal, de 29/4/2010)
TL (Revoíiado i]ela R.esolucão n° 10. do Senado Federal, de 29/4/2010)

Art.  17 É vedada a contratação de operação de crédito em que seja prestada garantia
ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município por instituição financeira por ele controlada.

Art.   18  A  concessão   de  garantia,  pelos  Estados,  pelo  Distrito  Federal  e  pelos
Municípios, a operações de crédito intemo e extemo exigirá:

I - o oferecimento de contragarantias, em valor igual ou superior ao da garantia a ser
concedida;

H - a adimplência do tomador relativamente a suas obrigações para com o garantidor
e as entidades por ele controladas.

§  1° Consideram-se inadimplentes os tomadores com dívidas vencidas por prazo igual
ou superior a 30 (trinta) dias e não renegociadas. ,

§  2°  A  comprovação  do  disposto  no  inciso  11  será  feita por  meio  de  certidão  do
Tribunal  de  Contas  a  que  esteja jurisdicionado  o  garantidor  ou,  altemativamente,  mediante
declaração  fomecida  pelo  Estado,  Distrito  Federal  ou  Múnicípio  que  estiver  concedendo  a
garantia, diretamente ou por meio do agente financeiro que estiver operacionalizando a concessão
da  gírxa:rriia.   (Parágra.í;o   com  redação   dada  pela  Resolucão  n°   3.   do   Senado   Federal,   de
2/4/2002).

§  3° Não  será exigida contragarantia de órgãos  e  entidades que  integrem o próprio
Estado, o Distrito Federal, ou o Município, conforme definido no art. 2° desta Resolução.

§ 4° 0 Estado, o Distrito Federal ou o Município que tiver dívida honrada pela União
ou por Estado, em decorrência de garantia prestada em operação de crédito, não poderá contratar
novas operações de crédito até a total liquidação da mencionada dívida.

§  5°  Excetua-se  da  vedação  a  que  se  refere  o  §  4,  o  refinanciamento  da  dívida
mobiliária

Art.  19 As leis que autorizem os Estados, o Distrito Federal e os Múnicípios a emitir
títulos da dívida pública deverão conter dispositivos garantindo que:

I  -  a  dívida  resultante  de  títulos  vencidos  e  não  resgatados  será  atualizada pelos
mesmos critérios de correção e remuneração dos títulos que a geraram;



H - os títulos guardem equivalência com os títulos féderais, tenham poder liberatório
para fins de pagamento de tributos, e seus prazos de resgate não sejam inferiores a 6 (seis) meses,
contados da data de sua emissão.

Art.  20  0s  contratos  relativos  a  operações  de  crédito  extemo  não  podem  conter
qualquer cláusula:

I - de natureza política;
11 - atentatória à soberania nacional e à ordem pública;
IH - contrária à Constituição e às leis brasileiras; e
IV - que implique compensação automática de débitos e créditos.

Art. 20-A. Para os consórcios públicos, os limites e as condições para a realização de
operações de crédito de que trata este Capítulo deverão ser atendidos individualmente por cada
ente da Federação consorciado.

§  1° Para a avaliação dos limites e das condições individuais a que se refere o cqz%Í, o
r`        consórcio público deverá, no momento da proposta de contratação de operação de crédito, eleger

uma das seguintes formas de propriação do valor total da operação entre os consorciados:
I - a quota-parte do ente da Federação no contrato de rateio vigente no momento da

contratação da operação de crédito; ou
11  -  a  quota  de  investimentos  decorrentes  da  operação  de  crédito  que  o  consórcio

público planejou para cada ente da Federação consorciado, admitida inclusive a hipótese de due
um ou mais consorciados não tenham quota em deteminada operação.

§  2°  Quando  a  operação  de  crédito  exigir  garantias  e  contragarantias  para  sua
realização,  ambas  deverão  ser  oferecidas  pelos  entes  da  Federação  consorciados  de  forma
proporcional  à  apropriação  do  valor  total  da  operação  definida  nos  temos  do  §   1°.  £4z:£Zgg
acrescido i)ela Resolucão n° 15, do Senado Federal, de 4/7/2018)

Art. 20-8. A alteração do contrato de consórcio público, com a retirada ou a exclusão
de um ou mais entes da Federação, implica:

I + no caso da exclusão de ente da Federação do consórcio público prevista no § 5° do
art. 8° da Lei n° 11.107, de 6 de ábril de 2005, a execução imediata de garantias e contragarantias
daquele  ente  da  Federação,  com  proporcional  redução  das  obrigações  do  consórcio junto  ao

^      credor;
H - no caso da retirada do ente da Federação do consórcio público prevista no art.  1 1

da Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005, a manutenção das obrigações decorrentes da operação de
crédito, devendo o ente da Federação optar, no ato de sua saída, pela:

a) manutenção dos respectivos pagamentos ao consórcio; ou
b)  execução  das  garantias  e  das  contragarantias  com  proporcional  redução  das

obrigações do consórcio junto ao credor.
§  1° A retirada ou a exclusão de ente da Federação do consórcio público deverá ser

comunicada ao  ofertante de garantias  e contragarantias e ao credor em até  5  (cinco)  dias úteis
pós o ato fomal que oficialize a alteração do contrato de consórcio público.

§ 2° Os entes consoroiados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio público,
são partes legítimas para realizar as comunicações a que se refere o §  1°.

§ 3° Caso ente da Federação se retii.e do consórcio público e fique inadimplente com
os pagamentos previstos  na alínea  "a"  do  inciso  H  do  cqpc¢/,  executar-se-ão  as  garantias  e  as
contragaranti as imedi atamente.



§  4° Mediante previsão  do  contrato  de  consórcio público,  a  suspensão  de

r\

Eiil

Federação do consórcio público prevista no § 5° do art. 8° da Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005,

poderá  ser equiparada à retirada do  ente para a manutenção  das  obrigações  a que  se refere  o•"c;iso Tl do caput deshe a;r+igo.  (Artigo acrescido pela Resolução n°  15,  do Senado  Federal,  de

4/7/2018)

Art.    20-C.    A    extinção    do    contrato    de    consórcio    público    não    altera    as
responsabilidades   financeiras,   os   limites   a   que   se   refere   o   art.   6°   ou   as   garantias   e   as
contragarantias  oferecidas  em  decorrência  de  operação  de  crédito  contratada  na  vigência  do
contrato de consórcio público.

Parágrafo   único.   Até   que  haja  decisão   que   indique   os   responsáveis  por  cada
obrigação,  os  entes  consorciados  responderão  solidariamente  pelas  obrigações  remanescentes,
garantido  o  direito  de regresso  em  face dos  entes  que tenham  se  apropriado  de  investimentos
decorrentes  de  operação  de  crédito  de  forma  superior  ao  ônus  assumido  até  o  momento  da
extinção  do  contrato  de  consórcio  público.  /í47i£Z.£o  crc7.escz.cZo  z7e/c7 jteso/%Ôo  7?° Jj,  c7o  Se7?c7cÃo
Federal, de 4/7/2018)

CAPÍTULO IV
DOS PLEITOS PARA A BEALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Art. 21 0s Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Mnistério da
Fazenda  os  pedidos  de verificação  de  limites  e  condições para  a realização  das  operações  de
crédito de que trata esta Resolução, com a proposta do financiamento ou empréstimo e instruídos
co:m:.  ("Cai)ut"   do  artig£Q__c_orri___ rg_da_ção  dada  pela  Resolução  n°   10,  do  Senado  Federal,  de
29/4/2010)

I  -  pedido  do  chefe  do  Poder  Executivo,  acompanhado  de  pareceres  técnicos  e
jurídicos, demonstrando a relação custo-beneffcio, o interesse econômico e social da operação e o
cumprimento dos limites e condições estabelecidos por esta Resolução;

H - autorização 1egislativa para a realização da operação;
111  - declaração do Chefe do Poder Executivo, na forma exigida pelo Ministério  da

Fazenda,  atestando  a  inclusão  no  orçamento  vigente  dos  recursos  provenientes  da  operação
pleiteada, exceto no caso de operações por antecipação de receita orçamentária, ou, no caso em
que o primeiro desembolso não se realize no ano da análise, declaração de inclusão no Projeto de
Lei Orçamentária Anual q]LOA) do exercício subsequente, e desde que a autorização legislativa
de que trata o inciso 11 tenha sido efetivada por meio de lei específica;  47¢cz.£o co7# ré?czaícôo czníczní
p_ela Resoluç_ão n° 19, do Senado Federal, de 22/12/2011)

IV -certidão expedida pelo Tribunal de Contas competente atestando:
a) em relação às contas do último exercício analisado, o cumprimento do disposto no

§ 2° do art.  12; no art. 23; no art. 33; no art.  37; no art.  52; no  § 2° do art.  55; e no art. 70, todos
da  Lei  Complementar  n°   101,   de  2000,.   /4Jí7'zec7  com  7.ec7iczçôo  cZ#cZc}  z?e/c}  Reso/c/Çõo  73°  3,   cZo
Senado Federal, de 2/4/2002).

b) em relação às contas dos exercícios ainda não analisados, e, quando pertinente, do
exercício em curso, o cumprimento das exigências estabelecidas no § 2° do art.12; no art. 23; no
art.  52; no  § 2° do art.  55; e no art.  70, todos da Lei  Complementar n°  101,  de 2000, de acordo
com  as  infomações  constantes  nos  relatórios  resumidos  da  execução  orçamentária  e  nos  de
gestÃfwo fjiscah,h;  (ALlínea com redação dada pela Resolução n° 3. do Senado Federal. de 2/4/2002).
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c) a certidão deverá ser acompanhada de declaração do chefe do Poder Executivo de
que as contas ainda não analisadas estão em conformidade com o disposto na alínea a;

V - declaração do chefe do Poder Executivo atestando o atendimento do inciso 111 do
art.  5O;

VI - comprovação da Secretaria do Tesouro Nacional quanto ao adimplemento com a
União relativo aos financiamentos e refinanciamentos por ela concedidos, bem como às garantias
a operações de crédito, que tenham sido, eventualmente, honradas;

VII  -  no  caso  especffico  de  operações  de  Municípios  com  garantia  de  Estados,
certidão  emitida pela  Secretaria  responsável  pela  administração  financeira  do  garantidor,  que
ateste a adimplência do tomador do crédito perante o Estado e as entidades por ele controladas,
bem como a inexistência de débito decorrente de garantia a operação de crédito que tenha sido,
eNe"hmL"e"he,tiorrríLda:, (Inciso com redação dada pela Resolução n° 3, do Senado Federal, de
2/4/2002).

VIII - certidões que atestem a regularidade junto ao Programa de lntegração  Social
¢IS),  ao  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público  ¢asep),  ao  Fundo  de
lnvestimento  Social  ¢insocial),  à  Contribuição  Social  para  o  Financiamento  da  Seguridade
Social (Cofins), ao lnstituto Nacional do Seguro Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço ¢GTS) e, quando couber, na forma regulamentada pelo Ministério da Previdência e
Assistência  Social,  o  cumprimento  da Lei  n°  9.717,  de  27  de  novembro  de  1998.  473cz.so  co7#
reda¢ão dada Dela Resolucão n° 3, do Senado Federal. de 2/4/2002).

IX - cronogramas de dispêndio com as dívidas intema e extema e com a operação a
ser realizada;

X  -  relação  de  todas  as  dívidas,  com  seus  valores  atualizados,  inclusive  daqueles
vencidos  e  não pagos,  assinada pelo  chefe  do  Poder Executivo  e pelo  Secretário  de  Govemo
responsávçl pela administração financeira;

XI  -    Relatórios  Resumidos  da  Execução  Orçamentária  a`REO),  assinados  pelo
Chefe  do  Poder  Executivo   e  pelo   Secretário   de   Govemo  responsável  pela  administração
financeira, para fins de cálculo dos limites de que trata esta Resolução; ÍZ7?c7.so com rec7c7Çáo czaíc7cr
p_e_|a_ Resolução n° 10, do Senado Federal, de 29/4/2010)

XII  -  comprovação  do  encaminhamento  das  contas  ao  Poder Executivo  da União,
para firis da consolidação de que trata o ccp3# do art. 51 da Lei Complementar n° 101, de 2000;

XIII - comprovação das publicações a que se referem os arts.  52 e  55,  §  2°,  da Lei
r`        Complementar n° 101, de 2000; XIV -lei orçamentária do exercício em curso; e

XIV-   Quadro   demonstrativo   da   Receita   e   Despesa,    segundo   as    Categorias
Econômicas, integrante da lei de orçamento do exercício em curso, conforme inciso 11 do §  1° do
art. 2° da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, para fins de apuração do limite de que trata o art.
6]., (Inciso com redação dada pela Resolução n° 10, do Senado Federal, de 29/4/2010)

XV - cronograma estimativo de liberações das operações de crédito contratadas e a
corrira:kím., (Inciso com redação dada pela Resolução n° 10, do Senado Federal, de 29/4/2010)

XVI   -   cronograma   estimativo   de   desembolso   e  reembolso   da  operação   a   ser
co"+ra:kzwdíi. (Inciso com redação dada pela Resolução n° 10. do Senado Federal, de 29/4/2010)

§  1°  0  diposto  neste  artigo  não  se  aplica  às  operações  de  antecipação  de  receita
orçamentária, que serão reguladas pelo art. 22.

§  2° Dispensa-se a exigência de apresentação  de documento  especificado no  inciso
VIII, quando a operação de crédito se vincular à regularização do referido débito.

§ 3° Os processos relativos às operações de crédito ao amparo das Resoluções n° 47,
de 2000, e n° 17, de 2001, ambas do Senado Federal, serão instruídas apenas com os documentos
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especificados nos incisos 11,111, IV e XIII.  ff'cr7.ógrc}Ío co77c reczcycc~}~o czgczcí z7e/cÍ Jzefo/aíçõo 7z° 3,  c7o
Senado Federal, de 2/4/2002).

§ 4° A apresentação dos documentos epecificados nos incisos IX, X e Xl poderá ser
dispensada, a critério do Ministério da Fazenda, desde que o órgão já disponha das informações
contidas  naqueles  documentos  em  seus  bancos  de  dados.   ÍPcz7.óírr¢Ío  co77¢  7.eczcícõo  czffc7¢  z?e/c}
Resolucão n° 3, do Senado Federal, de 2/4/2002).

§ 5° As certidões exigidas no inciso VIIl devem reftrir-se ao número de registro no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)  que represente a pessoa jurídica do  mutuário ou
torm;dor díL operaitia;o de créd:ibo.  (Parágra_f;o com redação dada pela Resolucão n° 10, do Senado
Federal, de 29/4/2010)

±-(Revogado pela Resolução n° 10, do Senado Federal, de 29/4/2010)
T+ íBgi!í2gf lgd&_pghBg_sml_p_£ã_o n°__10_, do Senado Federal, de 29/4/2010)

§ 6° As operações equiparadas a operações de crédito nos temos do art. 29,  §  1°, da
Lei Complementar n° 101, de 2000, realizadas mediante reconhecimento ou confissão de dívidas
perante instituição não financeira, bem como a assunção de obrigações decorrentes de sucessão
de entidade extinta ou liquidada, com instituição flnanceira ou não financeira, desde que tenham
sido  autorizadas  por  lei  específica,  não  se  sujeitam  ao  processo  de  verificação  de  limites  e
condições  de  que  trata  esta  Resolução.  ¢cwcííyczro  czc7tescz.c7o  z7e/cr  Reso/cdcôo  7¢° JO.  c7o  Se77cÍc7o
Federal, de 29/4/2010)

Art.  22  0s pedidos  de  autorização  para a contratação  de  operações  de  crédito por
antecipação de receita orçamentária pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios serão
instruídos com:

I -documentação prevista nos incisos 1, H, IV a VIIl e Xl a XIIl do art. 21 ;
11 - solicitação da instituição £inanceira que tenha apresentado, ao Estado, ao Distrito

Federal  ou  ao  Múnicípio,  proposta  fime  de  operação  de  crédito,  contendo  cronograma  de
reembolso, montante, prazo, juros e garantias; e

111 - documento, assinado pelo chefe do Poder Executivo, discriminando as condições
da operação proposta pela instituição financeira e contendo declaração de concordância com as
mesmas.

Art. 23  0s pedidos de autorização para a realização de operações de crédito intemo
ou extemo de interesse dos Estados, do Distrito Federal e dos Múnicípios, que envolvam aval ou
garantia da União deverão conter:

I - exposição de motivos do hffinistro da Fazenda, da qual conste a classificação  da
situação financeira do pleiteante, em conformidade com a norma do Ministério da Fazenda que
dispõe sobre a capacidade de pagamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

11 - pareceres da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria do Tesouro
Nacional, do Ministério da Fazenda, em conformidade com os procedimentos estabelecidos pela
legislação que regula a matéria;

111 -documentação de que trata o art. 21 ; e
IV  -  No   caso   de  operações  de  crédito  destinadas  ao   financiamento   de  etapas

complementares  ou  subseqüente  dos  respectivos  projetos,  o  pleiteante  deverá  apresentar  ao
Senado Federal o demonstrativo fisico-financeiro dos desembolsos ocorridos, comparandoú com
o  cumprimento   das  metas  apresentadas  ao   Senado  Federal  por  ocasião  da  solicitação   do
fjma:x+cjia;memho do pf f ti]eho. (Inciso com redacão dada pela Resolucão n° 3, do Senado Federal, de
2/4/2002).



§  1° No caso de operações de crédito extemas, a documentação de que trata o cqp#Z
deverá ser encaminhada ao Senado Federal por meio de mensagem do Presidente da República.
(Parágraf!o úniço__t_ra.nsf;orma_do em §  1° i)ela Resolução n° 5, do Senado Federal, de 28/4/2014)

§ 2° Integrarão o processado=dos pedidos de autorização de que tratam este artigo e os
arts. 22 e 29 desta Resolução, e ficarão à disposição dos integrantes das Comissões envolvidas na
sua apreciação na respectiva Secretaria e em meio eletrônico, todos os documentos integrantes do
processo  de apreciação  e emissão de parecer por parte do Poder Executivo,  inclusive todos os
pareceres  e  relatórios  técnicos  que  embasaram  as  manifestações  finais  dos  diferentes  órgãos•rrrÃ;eNerie"bes. (Payágraf;o acrescído pela Resolucão nô 5 , do Senado Federal, de 28/4/2014)

Art. 24. A constatação de irregularidades na instrução de processos de verificação de
limites  e  condições  regidos  por  esta  Resolução,  no  âmbito  do  Ministério  da  Fazenda,  e  a
constatação   de   irregularidades  na  instrução   de  processos  de  autorização   regidos  por  esta
Resolução, no âmbito do Senado Federal, implicará a devolução do pleito à origem, sem prejuízo
das  eventuais  cominações  legais  aos  infi.atores.   /"Cc7z7aíf "  cZó  czr#.go  com  reczczçõo  c7¢cZc7  z?eJcí

r`        Resolu¢ãon° 19, do senadoFederal, de 22/12/2011)

/`

§  1° A devolução de que trata este artigo deverá ser comunicada ao Poder Legislativo
local e ao Tribunal de Contas a que estiver jurisdicionado o pleiteante.

§  2°  Caso  a irregularidade  seja constatada pelo Ministério  da Fazenda,  este  deverá
informar, também, ao Senado Federal.

§ 3° A Comissão de Assuntos Econômicos ou o Plenário do Senado Federal poderão
realizar diligências junto aos pleiteantes, no sentido de dirimir dúvidas e obter esclarecimentos.

§ 4° Em se constatando a existência de operação de crédito nos temos do disposto no
ccíp#f, contratada junto a instituição financeira ou não financeira dentro dos limites e condições
estabelecidos por esta Resolução, pelci Ministério da Fazenda, a realização de nova operação de
crédito pelo Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Município é condicionada à regularização da
opçxaiçãíwo.  (Parágra_í;o  acrescído  pela  Resolucão  n°  19,  do  Senado  Federal,  de  5/11/2003,  çQ]]i
redação dada pela Resolu¢ão n° 19, do Senado Federal, de 22/12/2011)

§  5° A solicitação da regularização a que se refere o  §  4° deve ser encaminhada ao
Ministério da Fazenda, aplicando-se nesse caso as mesmas exigências feitas por esta Resolução
aios  prie;rhos  reg)]:1íxies.   (Parágra_fío   acrescído  pela  Resolucão  n°   19,   do   Senado   Federal,   de
5/11/2003)

§   6°   A   verificação   dos   limites   e   condições   das   operações   em   processo   de
regularização a que se refere o § 4° terá como data de referência aquela em que for protocolado o
petiido  de reg));LíriTz;aiçãçwo.  (Parágra_f;o  acrescido  pela  Resolução  n°  19,  do  Senado  Federal,  de
5/11/2003)

§  7°  A  conclusão  do  processo  de  regularização  de  que  tratam  os  §§  4°  e  6°  será
encaminhada pelo Ministério  da Fazenda ao Poder Legislativo  local e ao Tribunal de  Contas a
que  estiver jurisdicionado  o  pleiteante.   ff'cr7'óÍpcíro  c7c7.es`c7.c7o  z7e/cí  Res'o/#ÇÔo  7¢° /9,  cZc7  Se7€czc7o
Federal, de 5/11/2003)

Art. 25 0 encaminhamento dos pleitos pelo Ministério da Fazenda ao Senado Federal
deve   ser   feito   no   prazo   máximo   de   30   (trinta)   dias   úteis,   contado   do   recebimento   da
documentação completa exigida por esta Resolução.

§  1°  Caso  o  Ministério  da  Fazenda  constate  que  a  documentação  recebida  não  é
suficiente para sua análise, solicitará a complementação dos documentos e infomações, fluindo
igual prazo a partir do cumprimento das exigências.



±:ã`.-,i,Í11

ZiiE

.-`

§ 2° Não atendidas as exigências no prazo de que trata o ccÍp#f deste artigo, o pleito
deverá ser indeferido.

Art. 26 0s Estados, o Distrito Federal, os Municípios, caso tenham dívidas referentes
a  operações  de  crédito  ou  parcelamento  de  débitos  relativos  às  contribuições  sociais  de  que
tratam os arts.  195 e 239 da Constituição Federal e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, deverão remeter, quando solicitado, ao Ministério da Fazenda:

I  -  informações  sobre  o  montante  das  dívidas  flutuante  e  consolidada,  intema  e
extema;

H  -  cronogramas  de  pagamento  de  amortizações,  juos  e  demais  encargos  das
referidas dívidas, inclusive os parcelamentos de débitos relativos às contribuições sociais de que
tratam os arts.  195 e 239 da Constituição Federal e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, com especificação das parcelas vencidas e não pagas; e

111 - balancetes mensais e síntese da execução orçamentária.
Parágrafo único.  0 descumprimento do disposto no cqp34Í implicará a paralisação da

análise de novos pleitos da espécie pelo Ministério da Fazenda.

Art.  27  0s  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Múnicípios  deverão  encaminhar  ao
Ministério da Fazenda, na forma e periodicidade a ser deflnida em instrução especffica daquele
Órgão, as infomações necessárias para o acompanhamento das operações de crédito aprovadas
nos temos desta Resolução e para a constituição do registro eletrônico centralizado e atualizado
das dívidas públicas interna e extema, conforme previsto nos arts. 31 e 32 da Lei Complementar
n° io1, de 2000.

Parágrafo único.  0 descumprimento do disposto neste artigo implicará a paralisação
da análise de novos pleitos da espécie pelo Ministério da Fazenda.

Art.   28   São   sujeitas  a  autorização   especffica  do   Senado   Federal,   as   seguintes
modalidades de operações:

I - de crédito extemo;
11 - decorrentes de convênios para aquisição de bens e serviços no exterior;
111 - de emissão de títulos da dívida pública;
IV - de emissão de debêntures ou assunção de obrigações por entidades controladas

pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Múnicípios que não exerçam atividade produtiva ou
não possuam fonte própria de receitas.

Parágrafo  único.  0  Senado  Federal  devolverá  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  as
providências  càbíveis,  o  pedido  de  autorização  para  contratação  de  operação  de  crédito  cuja
documçntação esteja em desacordo com o disposto nesta Resolução.

Art. 29 0s pleitos referentes a operações de crédito sujeitas a autorização específica
do  Senado Federal  serão  encaminhados pelo Ministério  da Fazenda ao  Senado Federal quando
atenderem  aos  requisitos  mínimos  definidos  no  art.  32,  acompanhados  de parecer técnico  que
contenha, obrigatoriamente, os seguintes pontos :

I - demonstrativo do cumprimento dos requisitos mínimos definidos no art. 32;
H - informações que permitam avaliar o custo financeiro da operação de crédito; e
(Imciso com redação dada pela Resolução n° 10, do Senado Federal, de 29/4/2_0_1_0)
111 - demonstrativo do perfil de endividamemto da entidade pública solicitante, antes e

dçpois da realização da operação.
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§   1°  0  parecer  a  que  se  refere  o  cqz734r  incluirá,  obrigatoriamente,  maniféstação
favorável ou contrária em relação ao cumprimento dos limites e condições de que trata o art. 32
da Lei  Complementar n°  101,  de  2000,  e  as Resoluções  do  Senado Federal.  .  fl¢róíycrío com
reda¢ão dada pela Resolucão n° 10, do Senado Federal. de 29/4/2010)

§ 2° Nos pleitos relativos a emissão de títulos da dívida pública, o parecer a que se
refere o cczp3¢Í conterá, também:

I - especificação do valor dos títulos a serem emitidos e do valor do estoque de títulos
do mesmo emissor já existentes, com indicação das datas de referência de tais valores;

H   -   análise   do   impacto   da   operação   de   crédito   no   mercado   mobiliário   e   do
desempenho dos títulos já emitidos nesse mercado; e

111 -  em  se tratando  de refinanciamento  de títulos vincendos, histórico  da evolução
dos títulos desde sua emissão, registrando-se sua valorização ao longo do tempo.

§  3° Os pareceres técnicos e juridicos apresentados pelo ente nos termos  do inciso 1
do art. 21  serão encaminhados ao Senado Federal anexados ao parecer técnico definido no cqz?c¢Z.
(Parágraí;o acrescido pela Resolucão n° 10, do Senado Federal, de 29/4/2010)

Art. 30 Quando não atenderem aos requisitos mínimos definidos no art. 32, os pleitos
referentes a operações de crédito sujeitas a autorização especffica do  Senado Federal não serão
encaminhados pelo Ministério da Fazenda ao Senado Federal.

Parágrafo  único.  0  Ministério  da  Fazenda  devolverá  os  pleitos  a  que  se  refere  o
ccíp#f, ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município de origem, comunicando o ftto ao Senado
Federal.

Art.  31  As  operações  de  crédito  não  sujeitas  a  autorização  específica  do  Senado
Federal serão objeto do seguinte procedimento pelo Ministério da Fazenda:

I  -  os pleitos que não  atenderem  aos requisitos mínimos  definidos no  art.  32  serão
indeferidos de imediato;

11  -  os  pleitos  que  atenderem  aos  requisitos  mínimos,  definidos  no  art.  32,  serão
autorizados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

Art. 32 Considera-se requisito mínimo, para os fins desta Resolução, o cumprimento,
quando se aplicar, do disposto nos arts. 5°, 6°, 7°, 8°, 9°,10,11,12,13,14,15,18, 21, 22 e 23.

§  1° Os requisitos de que tratam o art.  16 e o inciso VIIl do art. 21  serão comprovados
à instituição financeira ou ao contratante, conforme o caso, por ocasião da assinatura do contrato.
(Parágra.f;o único trans.f;ormado em §1° i)ela Resolução n° 10, do Senado Federal, de 29/4/2010)

§ 2° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são obrigados a promover, junto
ao Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ), até o dia 30 de junho de 2013, a vinculação de
todos  os  CNPJs  de  suas  unidades  administrativas  ou  órgãos  que  não  possuem  personalidade
jurídica própria  ao  CNPJ principal  da  entidade  tomadora  da  operação  de  crédito.  /Pcírcígrc!ro
acrescido i)ela Resolucão n°  10. do Senado Federal. de 29/4/2010, com ncwa redação dad_a__i2ela
Resoluçãó n° 21, do Senado Federal. de  18/7/2012)_

§  3°  Durante  a  vigência  do  prazo  estabelecido  no  §  2°,  a  comprovação  a  que  se
referem o  §  1° deste artigo,  o parágrafo único do art.  16 e o  §  5° do  art. 21  será realizada pelo
CNPJ  principal   da  entidade  tomadora  da  operação   de   crédito..   ÍPc7rá27'cíÍo   crc7'escz.cb  z7e/cí
Resolucão n° 10. do Senado Federal. de 29/4/2010)
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Art.  33  0s pedidos de autorização para a realização de operações de crédito de que
trata esta Resolução não poderão ser apreciados em regime de urgência,  salvo quando proposto
pela Comissão de Assuntos Econômicos.

Art. 34 A reunião da Comissão de Assuntos Econômicos que deliberar sobre pedido
de  autorização  para  a realização  das  operações  de  crédito  de  que  trata  esta Resolução  deverá
contar com a presença de representante  do Estado,  do  Distrito Federal  ou  do  Município, para
presentação do pleito, e de representante do Ministério da Fazenda, para exposição do parecer
por ele emitido.

Parágrafo único.  0 nãoúomparecimento de qualquer desses representantes implicará
o adiamento da votação do pleito, que passará ao primeiro lugar da pauta da reunião seguinte.

Art.  35  A  indicação  dos  relatores  dos  pedidos  de  autorização  para  realização  de
operações  de  orédito  de  que trata  esta Resolução  será  feita  mediante  a  estrita  observância  da
ordem  de  entrada do pedido na  Comissão  de  Assuntos  Econômicos  e  da relação  de membros
titulares da mesma Comissão, nos temos do art. 126 do Regimento lntemo do Senado Federal.

Parágrafo único.  Senador já indicado como relator de pedido de que trata o c¢j7c4f não
será designado novamente  antes  que todos  os membros titulares  da referida Comissão tenham
sido designados relatores de pedidos da mesma espécie.

Art.  35-A.  Para os  consórcios públicos,  os requisitos previstos neste  Capítulo para
instruir  os  pedidos  de  autorização  para  a  realização  de  operações  de  crédito  deverão   ser
atendidos,  individualmente,  por  cada  ente  da  Federação  consorciado.   /4r#.go  ¢c7.efcz.c7o  z7e/cy
Resolução n° 15. do Senado Federal. de 4/7/2018)

CAPÍTULO V
DAsopERAÇÕESDEANTEcipâíçTA#3sEpiE;cLE[icTâsoRÇAMENTÁRiAEVENDADE

Art. 36 As operações de antecipação de receita orçamentária dos Estados, do Distrito
Federal  e  dos  Municípios  serão  efetuadas  mediante  abertura  de  crédito  junto  à  instituição
financeira  vencedora  em  processo  competitivo  eletrônico  promovido  pelo  Banco  Central  do
Brasil.

Parágrafo   único.   0   Banco   Central   do   Brasil   baixará  normas   específicas  para
regulamentar os procedimentos operacionais do processo de que trata o c¢patf.

Art.   37  0  Ministério  da  Fazenda  analisará  o  enquadramento  das  operações  de
antecipação de receita orçamentária no disposto nesta Resolução, tomando por base as condições
da proposta firme de que trata o inciso 11 do art. 22.

§    1°   Estando   o   pleito   de   realização   da   operação   de   antecipação   de   receita
orçamentária enquadrado nas exigências desta Resolução, o Ministério da Fazenda solicitará ao
Banco Central do Brasil a realização do processo competitivo eletrônico, que se dará por meio da
divulgação da proposta Íime a todo o sistema flnanceiro, em recinto ou meio eletrônico mantido
por  entidade  auto-reguladora  autorizada  pela  Comissão  de  Valores  Mobiliários  ou  em  meio
eletrônico  mantido  pelo  Banco   Central   do  Brasil,   sendo  permitido   a  qualquer  instituição



financeira, inclusive àquela que encaminhou a proposta fime ao Ministério da Fazenda, o
a mesma operação com juros inferiores ao da proposta firme inicial.

§  2°  0  resultado  do processo  competitivo  de  que trata o  §  1°  será divulgado pelo
Banco  Central  do  Brasil,  sempre  que  possível  por  meio  eletrônico,  a  todas  as  instituições
financeiras,  ao  Senado  Federal,  ao Ministério  da Fazenda,  ao  Poder Legislativo  do Estado,  do
Distrito  Federal ou do Município,  conforme o  caso,  e ao  Tribunal  de Contas competente,  com
descrição detalhada das ofertas realizadas.

§ 3° Não serão aceitas propostas que cobrem outros encargos que não a taxa de juros
da operação, a qual deve ser, obrigatoriamente, prefixada ou indexada à Taxa Básica Financeira -
TBF.

§ 4° A proposta firme não poderá apresentar taxa de juros superior a uma vez e meia a
TBF vigente no dia do seu encaminhamento.

§ 5° A novação de operações vincendas ou vencidas será submetida ao mesmo rito de
análise e processo competitivo das operações novas.

§ 6° Realizado o processo competitivo de que trata o §  1°, a operação de antecipação
/`        da receita orçamentária só poderá ser contratada após a entrega,  ao Ministério da Fazenda,  de

declaração  da  não  ocorrência  de  reciprocidade  ou  condição  especial  que  represente  custo
adicional  ao  expresso pela taxa de juros  da operação,  assinada por representante da instituição
financeira e pelo chefe do Poder Executivo.

Art. 38 0s pedidos de autorização para o lançamento, oferta pública ou colocação no
mercado  de  títulos  da  dívida  pública,  destinados  a  refinanciar  títulos  vincendos,  devem  ser
encaminhados  pelos  Estados,  pelo  Distrito  Federal  ou  pelos  Municípios  ao  Ministério  da
Fazenda, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias úteis do primeiro vencimento dos títulos
a serem refinanciados.

§  1° 0 descumprimento do disposto no ccÍp#f implicará a alteração das datas-base de
todos os títulos a serem emitidos, que serão postergadas por período equivalente ao número de
dias úteis de atraso, sem que haja a correspondente correção do valor nominal dos títulos a serem
emitidos.

§  2°  Estando  incompleta  a  documentação  encaminhada  pelo  Estado,  pelo  Distrito
Federal ou pelo Município, o Ministério da Fazenda solicitará a complementação dos documentos
e   informações,   considerando-se,   para   efeito   do   disposto   no   §   1°,   a  data   de   entrega   da

r`       documentação completa.

Art.  39  A  venda  de  títulos  da  dívida  pública  por  seus  emissores  será  efetuada,
obrigatoriamente, em leilões públicos eletrônicos realizados pelo Banco Central do Brasil ou por
entidade auto-reguladora autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

§  1°  0  Banco  Central  do  Brasil  baixará normas  específicas  para  regulamentar  os
procediment§os2:Píraocbi:i::i:rdi:s:e;|::;if:çg:eá:atead:ts:; ã:ií:í|ão  a  que  se  refere  o  ccrp" com

antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data prevista para sua realização.
§ 3° Após a realização do leilão eletrônico, o Banco Central do Brasil encaminhará as

informações relevantes sobre os mesmos, sempre que possível por meio eletrônico, às instituições
financeiras,  ao Ministério  da Fazenda,  ao  Senado  Federal,  ao Poder Legislativo  do Estado,  do
Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, e ao Tribunal de Contas competente.
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§4°Arecolocação,nomercado,detítu|osdadívidapúbiicadosEstados,do-í:;';€`isi:t::`::`''-Y'
Federal ou dos Municípios, mantidos em suas respectivas tesourarias ou fundos das dívidas, será
feita, obrigatoriamente, por meio de leilões eletrônicos, na foma definida neste artigo.

Art.  40  0  Senado  Federal  solicitará  ao  Banco  Central  do  Brasil,  quando  julgar
necessário, a fiscalização de operação de crédito específlcajunto à instituição financeira credora.

Art. 41 0 Ministério da Fazenda informará mensalmente ao Senado Federal:
I - a posição de endividamento dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de

suas respectivas autarquias e fimdações;
11  -  cada uma  das  operações  de  crédito  autorizadas  e  não  autorizadas  no  período,

fomecendo dados sobre:
a)entidade mutuária;
b)prazo da operação;
c)condições de contratação, tais como valor, garantias e taxas de juros;
111   -  número   de   instituições   fmanceiras  participantes   das   operações   de   crédito

autorizadas no período, classificadas por tipo de operação;
IV - número de instituições financeiras que apresentaram propostas para realização de

operações de antecipação de receita orçamentária, no processo competitivo definido pelo art. 36;
e

V - outras informações pertinentes.
§  1° 0 Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado

das dívidas públicas interna e extema, garantindo o acesso público às informações, nos termos do
art. 32 da Lei Complementar n° 101, de 2000.

§  2°  Os  nomes  das  instituições  financeiras  autorizadas  a  realizar  as  operações  de
antecipação de receita orçamentária serão informados exclusivamente ao Senado Federal.

Art.  42  0  Ministério  da  Fazenda  encaminhará,  trimestralmente,  à  Comissão  de
Assuntos Econômicos do Senado Federal, relatório analítico das operações de compra e venda de
títulos públicos de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios realizadas
no  período,   com   especificação,   para   cada  resolução   autorizativa   do   Senado   Federal,   da
modalidade da operação,  dos valores e quantidades negociadas,  de seus custos e deságios  e da
relação dos participantes da cadeia de compra e venda.

Parágrafo único.  0 Banco Central do Brasil,  sempre que solicitado, encaminhará ao
Senado Federal relação  dos participantes da cadeia de compra e venda a que se refere o ccÍpcíf
deste artigo.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÔES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 43 (Revogado)

Art.  44. As resoluções  do  Senado  Federal  que  autorizarem as  operações  de crédito
objeto desta Resolução, bem como a verificação dos limites e condições previstos no art.  32 da
Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, incluirão, ao menos, as seguintes infomações
("CaDut"  do artiíio com redacão dada r)ela Resolucão n° 8. do Senado Federal. de 7/4/2010)
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I  -  valor  da  operação  e  moeda  em  que  será  realizada,  bem  como  o  critério  de
atualização monetária;

11 - objetivo da operação e órgão executor;
111 - condições financeiras básicas da operação, inclusive cronograma de liberação de

recursos; e
IV  -prazo  para o  exercício  da  autorização,  que  será de,  no  mínimo,  180  (cento  e

oitenta)  dias  e,  no  máximo,  540  (quinhentos  e  quarenta)  dias  para  as  operações  de  dívidas
fundadas  extemas,  e de, no mínimo,  90  (noventa)  dias e, no máximo, 270 (duzentos e setenta)
dias, para as demais operações de crédito.

§  1° Nas operações de crédito autorizadas em confomidade com o inciso 111 do art.
12, a condição de excepcionalidade será expressamente mencionada no ato de autorização.

§ 2° Nas operações de crédito extemo com garantia da União, a concessão da garantia
será expressamente mencionada no ato de autorização.

Art.  45  A  fiscalização  quanto  à correta utilização  dos  recursos  arrecadados  com  a
r`        venda  dos  títulos  vinculados  ao  disposto  no  art.  33  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais

Transitórias compete aos Tribunais de Contas a que estão jurisdicionadas as entidades emissoras.
Parágrafo único.  A  Comissão  de Assuntos Econômicos  do  Senado  Federal poderá,

havendo evidências de irregularidade, realizar diligência nos termos do § 3° do art. 24 ou solicitar
ao respectivo Tribunal de Contas que realize auditoria na aplicação dos recursos obtidos por meio
da colocação dos títulos de que trata o ccyp#f.

r\

Art.   46  0  valor  atualizado  dos  recursos  obtidos  através  da  emissão  de  títulos
vinculados  ao  disposto  no parágrafo  único  do  art.  33  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais
Transitórias,  utilizados para finalidades  distintas, passa a  ser  considerado  dívida vencida, para
efeito do cálculo dos limites definidos nos arts. 6° e 7° desta Resolução, até que haja o resgate de
títulos em valor atualizado equivalente ao desvio de finalidade incorrido.

Art. 47 É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se
referem os arts.155  e  156, e dos recursos de que tratam os arts.157,158 e  159,1, a e b,  e 11, da
Constituição Federal, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e suas autarquias e
fundações.

Art. 48 Para efeito do disposto no art. 2° da Lei n° 8.727, de 5 de novembro de  1993,
é fixado o limite de 11% (onze por cento) da receita líquida real, conforme definida no parágrafo
único do art. 2° da Lei n° 9.496, de 1997.

§  1°  0  valor  resultante  da  aplicação  do  limite  definido  no  cc7pet/  será utilizado  no
pagamento  de  amortizações, juros  e  demais  encargos  da  dívida  extema  contratada  até  30  de
setembro  de  1991,  do  refinanciamento  de  dívidas junto  ao  FGTS  e  das  dívidas resultantes  de
renegociações realizadas com base na Lei n° 7.976, de 27 de dezembro de  1989, no art. 58 da Lei
n°  8.212,  de  24  de julho  de  1991,  na  Lei  n°  8.620,  de  5  de janeiro  de  1993,  da  comissão  de
serviços   das   operações   amparadas   pela   Lei   n°   8.727,   de   1993,   das   dívidas   relativas   a
flnanciamentos imobiliários fimados pelas entidades vinculadas aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios, por eles assumidas mediante aditivo, e das dívidas resultantes de renegociações
realizadas com base na Lei n° 8.727, de 1993, nessa ordem.

§  2° A diferença entre o  somatório dos pagamentos ocorridos na foma do  §  1° e o
valor equivalente ao limite definido no ccrp#/ será utilizada no resgate da dívida mobiliária.
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§  3°  0 percentual  definido  no  cc7pz// será  aplicado  sobre um  duodécimo  da receita
líquida real.

§ 4° Para efeito de apuração do valor de cada uma das prestações mensais de que trata
o  art.  2° da Lei n° 8.727,  de  1993,  serão deduzidos  os dispêndios com as  amortizações, juros  e
demais  encargos  das  dívidas  ali  mencionadas,  efetuados  no  mês  anterior  ao  do pagamento  da
referidaprestação.

Art. 49 Aos contratos firmados pelos Estados e pelo Distrito Federal com a União, no
âmbito  do Programa de lncentivo  à Redução do  Setor Público Estadual na Atividade Bancária
a'roes) aplica-se o disposto no art. 45.

Parágrafo único.  Os pleitos de que trata este artigo são dispensados do cumprimento
do disposto no art.  15.

Art. 50 0 disposto nesta Resolução não se aplica às atuais autarquias financeiras.

Art. 51 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 52 Revogam-se as Resoluções n°s 78 e 93, de  1998;  19, 22, 28, 40 e 74, de 1999;
e 58, 62, 63, 64 e 65, de 2000, todas do Senado Federal.

Senado Federal, em 9 de abril de 2002
SENADOR RAmz TEBET
Presidente do Senado Federal
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LEI     ND    6.222/2018

Dispõe  sobre  denominaçáo  cla   Rua   9,   no   Bairro  Parque   lmperial,   como   Rua   lsaías
Florentinci.

0  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  jACAREÍ,  USANDO  DAS  AmlBUIÇÕES  QUE  LHE
SÃO  CONFERIDAS  POR  LEI,  FAZ  SABEF`  QUE  A CÂMARA  MUNICIPAL APROVOU  E
ELE  SANCIONA E PROMULGAA SEGUINTE  LEl:
Art.1°   Fica denominada  como  RUA ISAÍAS  FLORENTINO  a  Rua  9,  localizada  no Balrro
Parque  lmperial,  na cidade de Jacareí/SP,  identlflcada pelci código 09936.
Art. 2°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITUFU\ MUNICIFIAL DE JACAREÍ,  20  DE SETEMBRO DE 2018.
lzAÍAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito Muriicipal
AUTORA: VEREADORA LUCIMAR PONCIANO.

LE|    N°    6.224/2018
Estabelece a obrlgatoriedade da emissão de ceriificado de origem dos animals, no ato de
sua venda, pelos estabelechientc)s ccimercials c)u residenciais no âmbjto do Munlcípio de
Jacareí, e dá oulras prov[dências.
0  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  JACAREÍ,  USANDO  DAS  ATRIBUIÇÕES  QUE  LHE
SÃO  CONFERIDAS  POR  LEl,  FAZ  SABER  QUE A  CÂMAF{A MUNICIPAL APROVOU  E
ELE SANCIONA E PROMULGAA SEGUINTE  LEl:
Art.1°   Ficam  os e§tabelecimentos  comerciais  oLi  residenciais  que comerclalizam  cães  e

gatos  no  âmbito  do  Município  de Jacareí obrigados a  emitii.,  nó  ato  da venda,  certificado
comprovando sua origem, garantindc) ao comprador que este seja perlBncente a criadouro
devidamente vinculado aos órgãos competentes de registros de criadores oflcials, no qiial
deverá constar o nome e número do criador e assoclação a qual per[ence.
Art.  2°    Para  a  procriação  de  animais  no  Município,  com  fins  de  comercialização,  fica
obrigatório o registro. nos órgãos competentes. da ativi.dade de reprodução e do lcical onde
esta ocorrer.
Art.  3°   0  descumprlmento à§  disposições  constantes  nesta  Lei  acarretará  ao  infrator o
pagamento de multa e a seguinte sanção;
1 -miilta no valor de 50 VRMs,  por anlmal;
11 -dobra do valor da multa a cada reincidência:
111  -§uspensão  da  inscriçãó  municipal  ciu.  qiiando far o  caso,  da  licença  de  exercícío  da
atividade.
Ari.  4°    Esta  Lei  entra  em  vlgor  na  data  de  §ua  pLiblicação,  ficanda  revogada  a  Lei  n°
6.168/2017,  de  14 de dezembro de 2017.
PREFErTURA MUNICIPAL DE jACAREÍ, 20  DE SETEMBF{.O  DE 2018.
lzAÍAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito Municipa l
AUTORA: VEREADOFtA SÔNIA PATAS DAAMIZADE.

LEI    N°    6.225/2018
Allera a Lei n° 4.550, de 26 de dezembro de 2001, que Udispõe sobre a contratação por tempo
deterrriinBdo para atender à necessiclade temporária de excepcional interesse público, nos
íermos do inciso IX do ariigo 37 da Constituição Federal e dà ciutras providênc:ias".
0  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  JACAREÍ,  USANDO  DAS  ATRIBUIÇÕES  QUE  LHE
SÃO  CONFERIDAS  POR  LEl,  FAZ  SABER  QUE A CÂMARA  MUNICIPAL APROVOU  E
ELE SANCIONA E PROMULGAA SEGUINTE LEl:
Art.1°   Fica alterado o ar[.  2° da Lei  n° 4.550,  de 26 de dezembro de 2001,  passando a
vigorar com a seguinte redação:

Í...'
V~ admissão de pessoal para a área da saúde e da educação;" (NR)
Art. 2°   FÍca  alterado o  art.15  da  Lei n° 4.550,  de 26 de dezembro de 2001,  passando a
vigorar com a seguinte redação:
"Ari.  15 Poderão ser contratados,  com fiJndamento nesta Lei, psra suprir faltas eventuais

e  outros  afastamentos  inferiores  a trinta  dias,  o  professor eventual,  em  substituíção  de
Professores 1 e 11 ou de docentes admitidos em caráter tõmporário em i.egência de classe
ou aula, o ci Agerrie de  Desenvolvimento  lnfantil -ADI.

§  i°  o  pessoal  contratado  com  fundamento  neste  artigo flcará  vinciiladc]  as  Unidades
Escc)lares - UE da rede mLmicipal e será contratado sempre que necessário.
§  2°  0  Professor eventual  e  o  ADl  receberão,  comc)  iemuneração  mEinsal.  sc)merite  as
horas efetivamente prestadas.
§ 3° Os interessados em ser contratados como professor eventual e ADl devem inscrever-
se   na  Secretaria   Munlcipal  de  Educâção,   indlcando  as  Unidades  Esc;olares  da   rede
municipal que desejam ficar subordjnados,
§ 4° A Secretaria  Municipal de EdLicação  baixará  resolução  disciplinando a  con{ratação
destes protissicinais." (NR)
Art.  3°   As  despesas  ccim  a  execução  da  presente  Lei  correrão  por  conta  de  dotações
orçam entárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4°  Esta Lei  entra em vigor na  data de sua  publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ,  20 DE SETEMBRO DE 2018.
lzAÍAS JOSÉ DE SANTANA
F'refeito M unicipal
AUTOR:  PREFEITO MUNICIPAL  |ZAÍAS JOSÉ DE SANTANA.

Lb_e_à_i-ãià_ã_______---__________L__:_i:_:___:L_L_:____:___::_:`:,
DECRETO  N° 576,  DE  19 DE SETEMBRO DE   2018
Dispõe  sobre desjgnação  para  presidir as aiJdlências  públicas sobre a  revlsãci ao Planci
Dlretor de Ordenamento Térritorial do Município de Jacareí.
0 §r. lzAIAS JOSÉ DE SANTANA, Prefeito do Munícípio de Jacareí, u§ando das atrlbulções

que lhe são conferldas por lel, e
CONSIDERANDO   que   serão   realizadas   audiências   públicas   para   apresentação   da

proposta de revisão do J`F'lano Diretor de Ordenamento Territorial do Município de Jacarei".
Lel Complementar n° 49, de 12 de dezembro de 2003;
CONSIDERANDoaprevi.sãolegaldedesignaçãodeatrlbulçõesdefunçõesadministrativas
e o disposto no ariigo  11  do Decreto nc'427,  de 21  de julho de 2006;
DECRETA:
Art.   1°  Fica  designada  a  Secretária  de  Planejamento,  ROSA  KASUE  SAITO  SASAKl,

para  presidir  a§  audiêncías  públicas  sobre  a  proposta  de  revi.são  ao  Plano  Dire[or  de
Ordenamento Territorial  do  Município  de  Jacareí.  Lei  Complementar n° 49/2003,  a  serem
realizadas entre os dias 09 a 30 de outubro de 2018.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publlcação.
Gabinete do Prefeito,19 de setembro de 2018.
lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefelto do Município de Jacareí

DECRETO  N° 577,  DE  19  DE SETEMBRO  DE 2018.
Altera o Decreto n® 127, de 18 de abrjl de 2017, que Udispõe sobre a nc)meação do Ccjnselho
de Defesa do Patrimônio Culiural do Município de Jacareí -CODEPAC".
0 Sr. lzAIAS JOSÉ DE SANTANA, Prefeitci do Município de Jacarei', usando das atribuições

que lhe são conferidas por Lei, e
CONSIDERANDO o solicitado no Ofícío n° 331/FCJ/2018 -Fundação Cultural de Jacarehy
- Jo§é Maria de Abreu;

DECF`ETA:
Art.1° Ficam  alteradcis cis lncisos V e Xll, do artigo  1 ° do Decreto nD  127/2017,  qiie passa
a vigorar com a seguínte redação:
"Art.  r  .....

V -representante da Secretaria Municipal de Educação:
T]tular:  Bruno Ricardo Souza Vilagra,  RG n° 42.646.9604;

Xll -representante da §ocieclade civil:

Suplente:  Fernando Romero Prado,  RG  11.037.476-9.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publícação.
Gabinete do Prefeito,19 de §etembro de 2018.
lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito do Munici`pio  de Jacareí

DECF{ETO  N°. 578,  DE 20 DE SETEMBRO DE 2018.
Dispõe sobre abertui.a  de crédito adicional suplementar.
0   Sr.   lzAIAS   JC)SÉ   DE   SANTANA,   Prefeito   do   Município   de  Jacareí,   usando   das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,  e  especi.ficamente  pela  Lei  6.171,  de  15  de
dezembro de 2017,
DECRETA:
Art.   1°  Fica  o   lnstituto  de   Previdência  do   Munic(pio  de  Jacareí  au{orizado  a  abrir  na
Contabilidade  um  Crédito Adicíonal  Suplementar no  valor de  R$  500.000,00  (quinhentos
mil reals), destlnados ao reforço das segulntes dotações orçamentárlas:

04                                                  lNSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MIJN. JACAREJ

01.01                                            Gabjnete da  Diretoria Executiva  do  lpMJ

09.272.0012.2218                0brigaçõe6 trlbutárias sobre rendimemos financeiros

B.3.90.47.00 (35)                 Obrigações "butárias e contributlvas                                        +R$         500.000,00

Art.  2° A despesa de  que trata  o  artigo anterior será  coberta  com  a anulação  parcíal  da
seguinte dotação orçamentária.,

04                                                  lNSTITLITO DE PREVIDÊNCIA DO MUN. JACAREÍ

01.01                                            Gabinete da  Diretoria Executiva do  lpMJ

99.997.0012.0002              Reserva do RPPS   '

9.9.99.99.00  (45)                  Reserva  dE) Contingêiicla

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 20 de setembro de 2018.
lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeíto do Municrpjo de Jacareí
JUAREZ BRAGA DE OLIVEIRA JUNIOF`
Presidente do lpMJ

DECRETO N° 579, DE 20 DE SETEMBRO 2018.
Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar.
0 Sr. lzAIAS JOSÉ DE SANTANA, Prefeito do Município de Jacareí usando das atribulções
que  lhe  são  conferidas  por  Lei  e  especificamente  pela  Lei  n°  6.171,  de  15  de  dezembro
de 2017,
DECRETA:
Art.   1°  Fica  abE)rto  nos  diverscis  órgãos  da  Admlnistração  Direta   um  crédito  adiclonal
suplementar no valor de  Ft$  1.934.600,00  (Um  Milhão,  Novecentos e Trinta  e Quatro Mil e
Seiscentos Reais), destinado ao reforço das seguintes dotações orçamentárias:
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